
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 

 

PROCESSO: 082/2.026 

PREGÃO ELETRÔNICO: 037/2.026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 014/2.026 

 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição 

de açúcar cristal em sachês, café torrado em grãos e café 

torrado e moído, destinados ao abastecimento dos 

diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 

com entregas parceladas, em conformidade com os 

termos do Edital e seus Anexos. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço  

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço 

Unitário 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

VALOR REFERENCIA: R$ 88.807,00 
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EDITAL 
 
Processo nº 082/2.026 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 037/2.026 
Critério de Julgamento: Menor Preço sendo o Regime de Execução Empreitada 
por Preço Unitário 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar cristal em sachês, 
café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados ao abastecimento dos 
diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, com entregas parceladas, 
conforme especificações do Edital e seus Anexos. 
 

1. PREÂMBULO 

 
1.1 A Prefeitura Municipal de Ubarana, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Vanderlei Rodrigues da Cruz, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com o critério de julgamento Menor Preço sendo o Regime de 
Execução Empreitada por Preço Unitário, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, dos Decretos Municipais nº 2.103/2023, 2.104/2023, 2.105/2023 e 
2.106/2023, bem como das demais normas aplicáveis e condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
1.2 A sessão pública será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
designados pela Portaria Municipal nº 027, de 02 de fevereiro de 2026, e será 
realizada exclusivamente por meio eletrônico, mediante sistema que assegure 
condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as etapas do 
certame, por meio da plataforma eletrônica Fiorilli, disponível no endereço 
eletrônico www.ubarana.sp.gov.br/licitacao. 

 

1.2.1 Todas as referências, comunicações, notificações, convocações, 
manifestações e registros ocorridos no sistema eletrônico durante a sessão 
pública possuirão validade jurídica para todos os efeitos legais. 
 
1.3 Os interessados poderão obter informações e esclarecimentos acerca 

deste Edital junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ubarana/SP, 

localizado na Rua João Virginio dos Santos, nº 505, Centro, Ubarana/SP, pelo 

telefone (17) 3807-8700 ou pelo e-mail licitacao@ubarana.sp.gov.br, de segunda 

a sexta-feira, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. 

 

1.3.1 Os pedidos de esclarecimento deverão ser realizados preferencialmente 

por meio eletrônico, nos termos previstos neste Edital. 

 

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
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1.4 O presente Edital, seus Anexos, avisos, atos, decisões e resultados do 

procedimento licitatório serão divulgados no Portal Nacional de Contratações 

Públicas — PNCP (www.pncp.gov.br), no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Ubarana/SP (https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico), bem 

como na plataforma eletrônica utilizada para realização do certame, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo condição de eficácia dos atos 

praticados. 

 

• MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2.026  

• CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

• MODO DE DISPUTA: Aberto 

• REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário 

• ORÇAMENTO ESTIMADO: SIGILOSO  (  ) SIM (X) NÃO 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

A partir da publicação deste Edital 

Até dia 22 de outubro de 2.026 às 08:30 (oito e trinta) horas. 

ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA:   

No dia 22 de outubro de 2.026 às 08:31 (oito e trinta e uma) horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  

No dia 22 de outubro de 2.026 às 09:00 (nove) horas. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constantes 

neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o 

horário oficial de Brasília/DF. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: A participação no certame, o envio das 

propostas, documentos de habilitação, recursos e demais atos processuais ocorrerão 

exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço: 

https://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao 

 

1.5 Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos legais, os 

respectivos Anexos, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Minuta 

Contratual e demais documentos técnicos constantes do processo 

administrativo. 

 

http://www.pncp.gov.br/
https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico
https://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
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1.5.1 A presente licitação decorre do Processo Administrativo nº 082/2.026, 

devidamente autorizado pela autoridade competente, observadas as exigências 

legais e regulamentares aplicáveis 

 

2. DO OBJETO 

 
2.1 Constitui o objeto do presente Edital o Registro de Preços para eventual 
aquisição de açúcar cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado 
e moído, destinados ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura 
Municipal de Ubarana, com entregas parceladas, conforme especificações 
do Edital e seus Anexos. 
 
2.2 A Descrição Detalhada do Objeto do Presente Certame está discriminada 
no Anexo II – Termo de Referência. 
 
2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência e modelo de Proposta, facultando-se ao licitante a participação 

em quantos itens forem de seu interesse. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

 

3.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) não requer a reserva imediata 

de dotação orçamentária no momento do registro, as despesas para o 

atendimento da execução da presente licitação correrão à conta dos Recursos 

orçamentários conforme for efetivada as Solicitações, Emissão da Ordem de 

Fornecimento, Emissão de Empenho. 

3.2. A dotação orçamentária será realizada pelo setor da Contabilidade 

conforme ir surgindo a necessidade de eventuais aquisições. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 A participação no presente Pregão Eletrônico está condicionada ao prévio 

credenciamento do licitante junto à plataforma eletrônica Fiorilli, disponível no 

endereço www.ubarana.sp.gov.br/licitacao, por meio da qual serão realizados o 

envio de propostas, formulação de lances e prática dos demais atos inerentes 

ao certame, observados os prazos e condições estabelecidos neste Edital. 

 

4.2 O interessado em participar do certame deverá acessar o endereço 

eletrônico indicado no item 4.1 e solicitar seu credenciamento por meio do link 

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
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“Solicitar acesso licitação eletrônica”, mediante preenchimento das informações 

cadastrais exigidas pelo sistema. 

 

4.2.1 Após análise e validação cadastral, as credenciais de acesso serão 

encaminhadas ao e-mail informado pelo interessado. 

 

4.3 Em razão do prazo previsto no item 4.2, recomenda-se que o 

credenciamento seja realizado com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis 

em relação à data de abertura da sessão pública. 

 

4.3.1 Recomenda-se que o credenciamento seja realizado com antecedência 

mínima de 02 (dois) dias úteis em relação à data de abertura da sessão pública, 

a fim de evitar eventuais dificuldades operacionais ou indisponibilidade de 

acesso ao sistema eletrônico 

 

4.4 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas nos 

procedimentos eletrônicos promovidos pelo Município de Ubarana/SP, salvo 

quando canceladas por solicitação do próprio titular ou por iniciativa da 

Administração. 

 

4.5 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, 

inclusive quanto às transações efetuadas diretamente ou por seu representante, 

presumindo-se válidos os atos praticados mediante utilização das respectivas 

credenciais, ressalvadas as hipóteses de comprovada falha técnica do sistema 

eletrônico. 

 

4.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema e ao 

Município qualquer ocorrência que possa comprometer o sigilo, segurança ou 

regular utilização de suas credenciais de acesso, para adoção das providências 

cabíveis. 

 

4.7 O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica sua 

responsabilidade legal pelos atos praticados durante o certame, bem como a 

presunção de legitimidade das operações realizadas mediante uso de suas 

credenciais de acesso. 

 

4.8 Eventuais dúvidas operacionais relacionadas ao funcionamento da 

plataforma eletrônica deverão ser esclarecidas diretamente junto ao suporte 

técnico do sistema, através dos canais disponibilizados pela empresa 

responsável no endereço eletrônico: https://amendolaeamendola.com.br; 

Telefones de contato: (17) 2137-2200 / (17) 3557-9090; E-mail: 

contato@amendolaeamendola.com.br. 

https://amendolaeamendola.com.br/
mailto:contato@amendolaeamendola.com.br
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E RESTRIÇÕES 

 

5.1 Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente 

constituídas e cujo objeto social seja compatível com o objeto da presente 

contratação, desde que atendam às exigências estabelecidas neste Edital e 

estejam previamente credenciadas na plataforma eletrônica disponibilizada pelo 

Município de Ubarana/SP, no endereço www.ubarana.sp.gov.br/licitacao. 

 

5.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

presumindo-se válidos todos os atos realizados mediante utilização de suas 

credenciais de acesso, ressalvadas as hipóteses de comprovada falha técnica 

do sistema eletrônico. 

5.3 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão de seus dados 

cadastrais junto ao sistema eletrônico utilizado no certame e mantê-los 

atualizados, devendo proceder imediatamente às correções necessárias sempre 

que identificar inconsistências ou desatualizações. 

 

5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a 

inabilitação do licitante, quando comprometer a verificação das condições de 

participação ou habilitação exigidas neste Edital. 

 

5.5 Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as 

condições e limites estabelecidos na legislação aplicável. 

 

5.6 Não poderão participar desta licitação: 

 

5.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

5.6.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

5.6.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
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5.6.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

5.6.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

 

5.6.6 Agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as hipóteses de impedimento e conflito de interesses previstas na 

legislação aplicável; 

 

5.6.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando 

nessa condição. 

 

5.7 O impedimento previsto no item 5.6.2 também será aplicado ao licitante 

que atuar em substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o objetivo de 

burlar a efetividade da sanção aplicada, inclusive mediante utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica ou simulação societária, desde que devidamente 

comprovada a prática ilícita. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 A participação no presente Pregão Eletrônico ocorrerá por meio de acesso 

ao sistema eletrônico mediante utilização de login e senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado, om subsequente envio da proposta 

de preços e documentos exigidos para participação no certame, exclusivamente 

por meio eletrônico, observados os prazos e condições estabelecidos. 

 

6.2 Caberá ao licitante acompanhar as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante todas as fases da sessão pública, ficando responsável pela 

observância das mensagens, avisos, convocações e demais comunicações 

emitidas pelo sistema ou pelo Pregoeiro, bem como pelo ônus decorrente da 

perda de prazos ou atos processuais em razão da inobservância dessas 

comunicações. 

 

6.3 O licitante responsabiliza-se pelas transações efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, presumindo-se válidos os atos praticados mediante utilização 

de suas credenciais de acesso, ressalvadas as hipóteses de comprovada falha 

técnica do sistema. 
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6.4 Dúvidas relacionadas ao procedimento licitatório poderão ser esclarecidas 

junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ubarana/SP, por meio do 

telefone (17) 3807-8700 ou do e-mail licitacao@ubarana.sp.gov.br. 

 

6.5  O acompanhamento dos atos praticados no procedimento licitatório 

deverá ser realizado pelos licitantes por meio do sistema eletrônico disponível 

no endereço www.ubarana.sp.gov.br/licitacao, bem como através do Diário 

Oficial Eletrônico do Município de Ubarana/SP, disponível no endereço 

https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico, onde serão divulgados 

avisos, convocações, decisões, julgamentos, recursos, resultados, atas e 

demais atos relacionados ao certame. 

 

6.6 A Administração não se responsabilizará por eventuais indisponibilidades 

de acesso à internet, falhas de equipamentos ou problemas operacionais 

particulares dos licitantes que impeçam a participação no certame eletrônico. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

7.1 Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a 

proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocasião em que se encerrará automaticamente a etapa de envio eletrônico da 

documentação. 

 

7.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o 

valor global ofertado para execução integral do objeto, considerando inclusos 

todos os custos diretos e indiretos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, tributários, mobilização, desmobilização, administração local, 

seguros, transporte e demais despesas necessárias à perfeita execução do 

objeto. 

 

7.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pela observância das 

mensagens, avisos, convocações e demais comunicações emitidas pelo sistema 

ou pelo Pregoeiro, bem como pelos efeitos decorrentes da inobservância dessas 

comunicações 

 

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

as propostas e documentos anteriormente inseridos no sistema eletrônico. 

mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico


 

Página 10 de 82 
 

 

7.5 Nesta etapa do certame não haverá ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, a qual será definida somente após a realização da fase 

de lances, negociação e julgamento da proposta. 

 

7.6 Os documentos integrantes da proposta e habilitação permanecerão 

disponíveis no sistema eletrônico, observadas as regras de sigilo e acesso 

previstas na legislação aplicável e neste Edital. 

 

7.7 A licitante deverá consignar, na forma expressa e em campo próprio do 

Sistema eletrônico as informações abaixo: 

 

7.7.1 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em 

algarismos, com até duas casas decimais, admitindo-se excepcionalmente maior 

precisão decimal quando exigida pelas composições unitárias ou peculiaridades 

do objeto. 

 

7.7.2 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data da 

sessão pública; 

 

7.7.3 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar em campo próprio do Sistema a condição da empresa para fazer 

jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

7.7.3.1 Para efeitos desta licitação, considera-se microempresas e 

empresas de pequeno porte, respectivamente, as empresas que se enquadram 

nas definições dos incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. Não 

se inclui no regime diferenciado e favorecido, para nenhum efeito legal, a pessoa 

jurídica incluída nas vedações estabelecidas no § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/06; 

 

7.7.3.2 A empresa que declarar falsamente enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte ficará sujeita às sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 

 

7.7.4 No preenchimento da proposta eletrônica, o licitante deverá informar, em 

campo próprio do sistema, o unitário de cada item do presente certame, 

observando o Termo de Referência, os prazos previstos neste Edital e os custos 

diretos e indiretos necessários à completa execução do objeto, incluindo 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários. 
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7.8 O sistema eletrônico utilizado no certame assegurará o sigilo da 

identificação dos licitantes até a fase própria de divulgação, mediante 

anonimização automática dos participantes e restrição de acesso aos 

documentos inseridos no sistema. 

 

7.8.1 Caso o licitante promova, por qualquer meio indevido, sua 

identificação antecipada durante a fase sigilosa do certame, poderá ser 

desclassificado, mediante decisão fundamentada do Agente de 

Contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

7.9 A sessão pública poderá ser suspensa pelo Pregoeiro, mediante decisão 

fundamentada e devidamente registrada em ata, sendo a continuidade da 

sessão comunicada aos licitantes através do sistema eletrônico e publicada no 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Ubarana/SP, com antecedência mínima 

de 01 (um) dia útil da nova data designada para prosseguimento do certame. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

a) Valor Unitário e Total do Item; 

b) Marca (quando houver necessidade para diferenciação do item); 

c) Modelo (quando houver necessidade para diferenciação do item); 

d) Fabricante (quando houver necessidade para diferenciação do item); 

e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente (quando for o caso); 

 

8.2 Todas as especificações, condições e informações constantes da 

proposta vinculam a licitante e integrarão o futuro contrato administrativo. 

 

8.3 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e 

indiretos necessários à perfeita execução do objeto, inclusive encargos sociais, 

previdenciários, trabalhistas, tributários, administração local, mobilização, 

desmobilização, seguros, transporte e quaisquer outras despesas incidentes 

sobre a execução contratual. 

 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
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pleitear alterações em razão de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, 

ressalvadas as hipóteses de saneamento de erro material passível de correção, 

nos termos da legislação aplicável e deste Edital. 

 

8.5 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 

corridos, contados da data da sessão pública. 

 

8.6 As propostas e documentos inseridos no sistema eletrônico 

permanecerão sigilosos até a fase própria de divulgação prevista neste Edital e 

na legislação aplicável. 

 

8.7 Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, 

podendo o licitante apresentar proposta somente para o(s) item(ns) de seu 

interesse; 

 

9. MODO DE DISPUTA 

 

9.1 MODO DE DISPUTA ABERTO: 

9.1.1 No modo de disputa aberto os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos em sessão pública com duração de 10 (dez) minutos com 

prorrogação automática quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos. 

 

9.1.2 A prorrogação automática será de dois minutos e ocorrerá de forma 

sucessiva enquanto houver lances enviados nesse período. 

 

9.1.3 Não havendo novos lances a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

 

9.1.4 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), 

a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das 

demais colocações. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 

 

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico 

https://www.transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/comprasedital/, na data, 

http://transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/comprasedital/
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horário e local indicados neste Edital, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

 

10.2 O Pregoeiro, verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que: 

 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados 

neste edital e seus anexos; 

b) Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a 

sua identificação;  

c) Estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a 

contratação, global e unitariamente; 

 

10.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

10.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

10.3 Ao término do prazo definido para credenciamento e recebimento das 

propostas, encerra-se, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 

 

10.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

 

10.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

 

10.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

10.7 O lance deverá ser ofertado Menor Preço sendo o Regime de Execução 

Empreitada por Preço Unitário. 

 

10.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

10.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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10.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

 

10.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “Aberto”, conforme informações do item 9. 

 

10.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

10.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

 

10.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes que será 

publicada no diário oficial do município de Ubarana, 

https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico, e comunicando os 

mesmos via sistema com as mesmas informações da publicação, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 

decorrido o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10.15 O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço sendo o Regime de 

Execução Empreitada por Preço Unitário, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

10.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

 

10.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

 

10.17.1 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico
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10.17.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

 

10.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

10.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será: 

 

10.19.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

10.19.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstas nesta Lei; 

 

10.19.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 

 

10.19.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle; 

 

10.19.5 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

 

 

10.19.5.1 Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se 

localize; 

 

10.19.5.2 Empresas brasileiras; 

 

10.19.5.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

10.19.5.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
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10.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

10.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

10.21.1 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

10.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado 

o disposto nos Decretos Municipais, e verificará a habilitação do licitante 

conforme disposições deste edital. 

 

11.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), 

desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

11.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

11.3.1 Para a aquisição de bens é indício de inexequibilidade valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública, a qual 

só será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o valor 
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da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta, garantida manifestação do licitante. 

 

11.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

 

11.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 

no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

11.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

11.9 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 

meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estabelecido no certame. 

 

11.9.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

11.9.2 Os resultados das avaliações serão divulgados resumidamente por meio 

de mensagem no sistema e publicado no diário oficial do município. 
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11.9.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

11.9.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

11.9.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

 

11.9.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

 

11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

11.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta 

e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

11.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11.14 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
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12. DA HABILITAÇÃO 

 

12.1 A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico os documentos de habilitação exigidos neste Edital, até a data e 

horário marcado para abertura da sessão pública, via sistema 

https://www.transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/comprasedital/.  

 

12.2 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir os 

documentos de habilitação anteriormente encaminhado. 

 

12.3 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

12.3.1 Possuir Cadastro no Sistema de Pregão Eletrônico Fiorilli; 

 

12.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

12.3.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

12.3.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 

 

12.3.5 Certidão de Apenados de Impedimentos de Licitar/Contrato/Chamamento 

Público/ Celebração de Parceria, fornecido pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo (TCE-SP) (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

 

12.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

http://transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/comprasedital/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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12.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

12.5.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

12.6 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

12.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

12.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

12.9 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 

será verificada por meio do Sistema de Pregão Eletrônico Fiorilli, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-

financeira, habilitação técnica. 

 

12.10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 

12.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

12.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

12.13 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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12.14 Caso haja divergência entre os documentos solicitados na 

plataforma eletrônica e os do Edital, deverão prevalecer os documentos 

solicitados no edital que é a Lei Interna da Licitação, deverão ser colocado 

no item “Outros Documentos”, porém, nesses casos, após a verificação do 

Responsável pelo Certame, de inconsistências e divergências na 

plataforma eletrônica, poderá também, ser solicitados os documentos 

complementares à licitante vencedora, que serão posteriormente 

disponibilizados no campo DOCUMENTOS da plataforma para conferência 

e acompanhamento das demais licitantes. 

 

12.15 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

12.15.1 As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, 

deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio 

local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações 

subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, 

com as posteriores alterações, se houver; 

 

12.15.2 As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão 

apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações 

subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, 

acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

12.15.3 As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão 

apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos 

Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus 

administradores. 

 

12.15.4 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 

 

12.15.5 Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

12.15.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 

12.16 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

12.16.1 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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12.16.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.16.3 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos 

Tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito 

Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 

Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 

Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

12.16.4 Prova de regularidade de débito com a Fazenda estadual, referente 

aos débitos inscritos em Dívida Ativa, no caso do Estado de São Paulo emitida 

pelo link: 

(https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=200

667), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

12.16.5 Prova de Regularidade de Débitos Municipais da sede da licitante. 

Caso a sede da licitante seja fora deste Município e mantenha filial (is) em 

Ubarana, apresentar também desta (s). 

 

12.16.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

 

12.16.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1° de maio de 1943; 

 

12.16.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

12.16.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=200667
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=200667
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12.17 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

12.17.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso 

reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial 

eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a 

certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, há menos de 90 (noventa) dias da data de sua emissão, caso a 

sede do licitante esteja em período de transição de sistemas no Tribunal de 

Justiça, deverá apresentar ambas certidões, como por exemplo no Estado de 

São Paulo, em que algumas comarcas deverão apresentar Certidões EPROC e 

ESAJ. 

 

12.18 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.18.1 Para o item 3 (café torrado e moído): atestado de capacidade 

técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

o fornecimento de café torrado, moído ou em grãos, em quantidade mínima de 

1.159 (mil cento e cinquenta e nove) pacotes de 500 g ou quantidade equivalente 

em peso, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado 

do item, nos termos do art. 67, II e §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, admitido o 

somatório de atestados e vedadas limitações de tempo ou de local. 

 

12.18.1.1 Para os itens 1 (açúcar em sachês) e 2 (café torrado em grãos), 

não será exigido atestado de capacidade técnica, conforme justificado no Estudo 

Técnico Preliminar. 

 

12.18.2 Para todos os itens: Licença Sanitária ou Alvará Sanitário de 

funcionamento, emitido pela Vigilância Sanitária estadual ou municipal da sede 

do licitante, em nome deste e compatível com a atividade de comércio ou 

distribuição de alimentos, nos termos do art. 67, IV, da Lei nº 14.133/2021. Caso 

a atividade do licitante seja dispensada de licenciamento sanitário pela 

legislação aplicável, inclusive por classificação como atividade de baixo risco, 

deverá ser apresentado documento que comprove a dispensa, emitido pelo 

órgão competente ou pelo sistema oficial de licenciamento. 

 

12.18.3 Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, por 

meio do sistema eletrônico, nos termos do art. 70, I, da Lei nº 14.133/2021, 

podendo o Agente de Contratação/Pregoeiro realizar diligência para verificar sua 

autenticidade em sítio oficial do órgão emissor. 

 

12.18.4 A amostra e a eventual análise laboratorial previstas no item 7 do 

Termo de Referência não constituem requisito de habilitação e serão exigidas 
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somente do licitante provisoriamente vencedor, na fase de aceitação da 

proposta. 

 

12.19 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

12.19.1 Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de 

pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e, menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme Anexo III. 

 

12.19.2 Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, conforme Anexo 

III 

 

12.19.3 Declaração que a empresa atende as normas relativas à Saúde e 

Segurança no Trabalho de seus empregados, em conformidade com a legislação 

vigente conforme Anexo III; 

 

12.19.4 Declaração que assume por inteira responsabilidade, pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais 

averiguações que se façam necessárias, conforme Anexo III; 

 

12.19.5 Declaração de que se compromete a manter, durante todo o 

período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

conforme Anexo III; 

 

12.19.6 Declaração de que tem conhecimento e se submete ao disposto na 

Lei Federal nº 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor —, bem como 

às disposições do Edital e Anexos do presente certame licitatório realizado pela 

Prefeitura Municipal de Ubarana/SP, conforme Anexo III; 

 

12.19.7 Declaração de que todo e qualquer fato superveniente que importe 

em modificação da situação declarada será imediatamente comunicado, por 

escrito, à Prefeitura Municipal de Ubarana/SP, nos termos do art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, conforme Anexo III; 
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12.19.8 Declaração de que a proposta foi elaborada de forma 

independente, sem combinação prévia com outros licitantes, nos termos do art. 

155, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme Anexo III; 

 

12.19.9 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, nem 

entre seus sócios, qualquer servidor efetivo, comissionado ou empregado do 

Poder Executivo do Município de Ubarana/SP exercendo funções técnicas, 

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias que possam caracterizar 

conflito de interesses, nos termos do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021, 

conforme Anexo III 

 

12.19.10 Declaração de que a empresa cumpre a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoas com deficiência ou reabilitados da Previdência Social, 

quando aplicável, e atende às regras de acessibilidade previstas na legislação 

vigente, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991, conforme Anexo III; 

 

12.19.11 Declaração, para fins de participação no presente processo 

licitatório, sob as penas da lei, de que: a) Inexiste qualquer fato impeditivo à sua 

participação na licitação; b) Atende plenamente os requisitos de habilitação 

expressos neste Edital; c) A proposta apresentada está em conformidade com 

as exigências editalícias; d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, em suas esferas federal, estadual e municipal; e) 

Não está impedida de licitar e/ou contratar com a Administração Pública; f) Não 

está suspensa de contratar com a Administração; e g) Compromete-se a 

comunicar imediatamente, por escrito, a ocorrência de quaisquer fatos 

supervenientes que alterem as condições ora declaradas, nos termos do art. 64 

da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme Anexo III; 

 

12.19.12 As microempresas e empresas de pequeno porte que pretendam 

se beneficiar do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 deverão apresentar declaração de enquadramento no regime de 

ME/EPP. (Ver Modelo Anexo IV, caso optante). 

 

12.19.12.1 A comprovação do enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte poderá ser feita, alternativamente, mediante 

apresentação de um dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado — 

JUCESP ou órgão equivalente de outro Estado, com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias; ou 
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b) Último balanço patrimonial ou declaração de imposto de renda da pessoa 

jurídica que comprove o enquadramento nos limites de receita bruta 

previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

12.19.13 A falsidade na declaração de enquadramento como ME/EPP 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei 

Complementar nº 123/2006, sem prejuízo da responsabilização penal cabível. 

 

12.20 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

12.21 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital, nos termos do art. 68 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

12.22 Poderão ser aceitas Certidões Positivas com Efeitos de Negativa, nos 

termos do art. 206 do Código Tributário Nacional — Lei Federal nº 5.172/1966. 

 

12.23 A falta de quaisquer dos documentos exigidos, ou a apresentação dos 

mesmos em desacordo com este Edital, implicará na inabilitação do licitante. 

 

12.24 Todas as certidões e documentos deverão ser apresentados dentro do 

prazo de validade fixado no próprio documento. Na ausência de prazo de 

validade expresso, serão considerados válidos, os documentos emitidos há no 

máximo 90 (noventa) dias da data da sessão pública. 

 

12.25 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste 

Edital, o licitante será declarado habilitado e apto a prosseguir para a etapa de 

lances, nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1 Caso o Certame, se estenda por um prazo maior, pelo fato de haver 

solicitações de amostras, ou solicitação de documentação complementar, o 

Pregoeiro, poderá solicitar, para as empresas vencedoras, que atualizem sua 

proposta final, para ser enviada no prazo de 2 (duas) horas. 
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13.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

13.1.2 Em anexo conter os dados do responsável pela assinatura do contrato, 

contato, a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

 

13.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

 

13.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

13.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

 

13.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

13.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 

ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

13.7 Um Formulário modelo segue no Anexo V, e poderá ser anexada via 

sistema, ou enviada por e-mail licitacao@ubarana.sp.gov.br; 

 

13.8 O não envio da Proposta no prazo estabelecido, poderá ser considerado 

como descumprimento dos termos Editalícios, e será encaminhado ao setor 

jurídico para aplicação de sanções e/ou punições administrativas. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1 Cabe Recurso em face de: 

 

I- Julgamento das propostas; 

II- Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III- Anulação ou revogação da licitação 

 

mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
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14.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou 

inabilitação de licitante serão observadas as seguintes disposições: 

 

14.2.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias 

úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 

art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

 

14.2.2 A apreciação se dará em fase única. 

 

14.2.3 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

 

14.2.4 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

 

14.2.5 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em 

mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

 

14.2.6 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

14.2.7 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 

razões do recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término 

do prazo do recorrente. 

 

14.2.8 Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos 

a partir do encerramento da fase de lances. 

 

14.2.9 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo 

pregoeiro serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

14.3 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não 

suscetíveis de aproveitamento. 
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15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

 

15.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

15.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail e 

publicação no diário oficial do município, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

15.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no cadastro realizado pelo participante no Sistema de Pregão Eletrônico da 

Fiorilli, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1 O Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o 

disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

17.1 Inicialmente, não haverá exigência de garantia de execução para a 

presente contratação. 
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17.2 Porém, caso haja uma redução significativa na rodada de lances, que 

possa ter riscos na execução do objeto, essa administração poderá solicitar 

garantia de execução, para efetuar a contratação. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATAÇÃO OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE 

 

18.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

18.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/ Carta Contrato/ 

Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

18.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 

a contar da data de seu recebimento. 

 

18.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

18.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

18.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

18.4.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 

e seus anexos; 

 

18.4.3 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são 

aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos 

da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

 

18.5 O prazo do contrato/ Ata de Registro/ Instrumento Equivalente será de 12 

(doze) meses, contados da data da sua assinatura e/ou publicação. 
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18.5.1 Se tratando de Ata de Registro de Preço, termos do art. 83 da Lei Federal 

nº. 14.133/2021, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 

Município de Ubarana não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu 

intermédio, os produtos/serviços referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para 

tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

 

18.6 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

18.7 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato. 

 

18.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

19.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 

(doze) meses a partir da data do orçamento estimado. 

 

19.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), tomando-se por base 

a data da apresentação da proposta. 

 

19.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos 

de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia 

imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
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sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo 

com a vigência do contrato. 

 

19.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor 

da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo 

próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

 

19.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 

124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental 

e requerimento expresso do Contratado. 

19.6 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços 

prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios 

disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 

mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 

rejeitar o pedido. 

 

20. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

20.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

20.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

Gestor e Fiscal, nos termos do art. 7º da Lei 14.133/2021, em conformidade com 

o Decreto Municipal nº 2103/2023, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

20.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

20.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

 

20.5 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
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subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

 

20.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 

a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

20.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 

 

20.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

20.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

20.10 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 

regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 

de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 

14.133/2021. 

 

20.11 Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente 

pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas 

se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do 

contratado. 

 

20.12 Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações 

trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou 

em contrato, poderá, entre outras medidas: 

 

I. Exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com 

cobertura para verbas rescisórias inadimplidas; 

II. Condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 
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III. Efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV. Em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das 

verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao 

contratado; 

V. Estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, 

a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado 

que participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo 

contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 

 

20.13 Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do 

§ 3º deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

 

20.14 O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no 

art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 

20.15 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, o contratado não poderá subcontratar a execução do 

serviço. 

 

21. DO PAGAMENTO 

 

21.1 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto, será efetuado 

mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestados pelo fiscal do 

contrato. 

 

21.2 A nota fiscal deverá informar o nº da ata de registro de preço ou do 

contrato e nº do processo licitatório e caso for apresentada com rasuras e erros, 

será devolvida à contratada para retificação e reapresentação. 

 

21.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 92, XVI da Lei no 

14.133/2021. 

 

21.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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21.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

 

21.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

 

21.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

21.8 No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo estipulado, por culpa 

exclusiva do MUNICIPIO, será efetuada a atualização monetária do 31º 

(trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com 

base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações 

tributárias. 

 

21.9 O Município de Ubarana ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, 

referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a 

retenção do Imposto de Renda – IR, em observância ao disposto no disposto no 

art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 

1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas 

pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

 

21.10 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

22. DAS PENALIDADES 

 

22.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, 

Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

22.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
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a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior 

impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou; 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou 

de fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

 

22.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, 

assinatura de Contrato e/ou Ata de Registro de Preço, dentro do prazo 

estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido 

o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado 

fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos 

com a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

 

22.2.1 Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver 

impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários 

para tanto. 

 

22.3 À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive 

em razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a 

proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a 

documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio 

de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas 

alíneas “a” e “b” do subitem 22.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e 

peculiaridades do caso em concreto. 

 

22.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos 

termos da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo 

que com relação a multas serão aplicadas como segue: 

 

22.5 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
 

22.6 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
 

a) Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 
(quinze) dias; 

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois 
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 8.1, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do 
valor do Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea “c” do subitem 8.1, 0,1% (um décimo por cento) a 20% 
(quinze por cento) do valor do Contrato. 
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f) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 
0,1% (um décimo por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
Contrato. 

g) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será 
de 0,1% (um décimo por cento) a 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será 
de 0,1% (um décimo por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 
22.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
22.8 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
22.8.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
22.8.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
22.8.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
22.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
22.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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22.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
22.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
22.13 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
22.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
22.15 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

22.16 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 

outras, quando cabíveis. 

 

22.17 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos 

artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele 

fixados, que deverá ser dirigido à autoridade competente, e protocolizado nos 

dias úteis, das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas. 

 

22.17.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-

símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do 

prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada. 
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22.17.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou 

de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como 

modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor 

todas as condições deste Edital. 

 

22.18 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão 

conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

 

22.19 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que 

cabível for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

 

23.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa — física ou jurídica — poderá impugnar este Edital, 

nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

23.2 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por meio 

eletrônico, por uma das seguintes formas: 

 

 

a) No sistema eletrônico da licitação: www.ubarana.sp.gov.br/licitacao; 

b) Por meio do sistema da Prefeitura Municipal de Ubarana, disponível em 

https://ubarana.flowdocs.com.br:2053/public/home/group/6; ou 

c) Via correio eletrônico para o endereço licitacao@ubarana.sp.gov.br, 

com confirmação de recebimento pela Administração. 

 

23.2.1 Não serão aceitas impugnações presenciais, por fax ou por qualquer outro 

meio diverso dos previstos no subitem 24.2. 

 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, 

decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis contados de seu 

recebimento, sendo que a resposta deverá ser divulgada antes da data de 

abertura da sessão pública. 

 

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
https://ubarana.flowdocs.com.br:2053/public/home/group/6
mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
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23.3.1 Para assegurar o cumprimento dos prazos, recomenda-se que as 

impugnações sejam protocoladas com antecedência suficiente para permitir 

análise e resposta antes da abertura da sessão. Impugnações protocoladas no 

último dia útil do prazo legal poderão ter sua resposta divulgada até a data de 

abertura da sessão, sem prejuízo da validade do ato. 

 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, nos 

termos do art. 55, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, por uma das 

seguintes formas: 

 

a) No sistema eletrônico da licitação: www.ubarana.sp.gov.br/licitacao; 

b) Por meio do sistema da Prefeitura Municipal de Ubarana, disponível em 

https://ubarana.flowdocs.com.br:2053/public/home/group/6; ou 

c) Via correio eletrônico para o endereço licitacao@ubarana.sp.gov.br. 

 

23.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 

3 (três) dias úteis, sendo que a resposta deverá ser divulgada antes da data de 

abertura da sessão pública, nos termos do art. 164, §2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

23.7 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame, salvo na hipótese excepcional de concessão de 

efeito suspensivo pelo Pregoeiro, nos termos do subitem 24.8. 

 

23.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser expressamente motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo 

licitatório, com imediata comunicação aos participantes pelo sistema eletrônico 

e publicação no Diário Oficial do Município. 

 

23.9 As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão 

divulgadas pelo sistema eletrônico e vincularão todos os participantes e a 

Administração, independentemente de quem tenha formulado a consulta ou a 

impugnação. 

 

23.10 As respostas às impugnações e esclarecimentos, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão publicadas: 

 

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
https://ubarana.flowdocs.com.br:2053/public/home/group/6
mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
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a) No sistema eletrônico da licitação: www.ubarana.sp.gov.br/licitacao; e 

b) b) No Diário Oficial do Município de Ubarana: 

https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico. 

 

23.10.1 É de responsabilidade exclusiva dos licitantes o acompanhamento 

das publicações referidas no subitem 24.10, não cabendo alegação de 

desconhecimento de respostas ou avisos regularmente publicados. 

 

23.11 Não serão conhecidas as impugnações: 

 

a) Apresentadas após o respectivo prazo legal; ou 

b) Subscritas por representante sem poderes para impugnar o Edital em 

nome da empresa, nos termos do subitem 24.12. 

 

23.12 A impugnação apresentada por pessoa jurídica deve ser firmada por 

sócio, administrador designado ou procurador constituído para esse fim, e 

deverá vir acompanhada, conforme o caso, de: 

 

a) Contrato social, estatuto ou ato constitutivo atualizado, com todas as 

alterações, que comprove os poderes do signatário; ou 

b) Procuração pública ou particular com poderes específicos para impugnar 

o Edital, acompanhada do documento que comprove os poderes de quem 

outorgou a procuração. 

 

23.13 Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento 

de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando a modificação não alterar substancialmente a 

formulação das propostas, nos termos do art. 55, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

24.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

24.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o instrumento convocatório e seus anexos; 

 

24.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico
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24.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

24.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

 

24.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

24.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 

Referência; 

 

24.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento 

convocatório;  

 

24.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

24.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 

 

24.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado conforme estabelecido na Minuta 

Contratual; 

 

24.1.11 Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

24.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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24.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

24.3 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do 

instrumento convocatório e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

24.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

24.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 

24.6 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

24.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

24.8 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e 

manter comunicação com representante da Administração para a gestão do 

contrato;  

 

24.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

24.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

24.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

24.12 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

24.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

 

24.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

24.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

 

24.16 Todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como 

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a entrega ou 

execução do Objeto. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1 Da sessão pública do Pregão Eletrônico será divulgada Ata no sistema 

eletrônico, acessível a todos os participantes e interessados. 

 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

mediante comunicação prévia pelo sistema eletrônico e publicação no Diário 

Oficial do Município, salvo quando a transferência for automática por 

indisponibilidade do sistema, situação em que a nova data será comunicada tão 

logo restabelecido o acesso. 

 

25.3 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, 

preferencialmente pelo sistema eletrônico disponível em 
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https://ubarana.flowdocs.com.br:2053/public/home/group/6 ou pelo e-mail 

licitacao@ubarana.sp.gov.br, no horário compreendido entre as 08h00 e 

16h00, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data marcada para 

a sessão, observado o disposto no item 24 deste Edital. 

 

25.3.1 O Setor de Licitações está localizado na Rua João Virgínio dos Santos, nº 

505, Centro, Ubarana/SP, telefone (17) 3807-8700, podendo o contato telefônico 

ser utilizado para informações gerais, sendo que esclarecimentos com efeito 

vinculante somente serão válidos quando formulados e respondidos por escrito, 

nos termos do item 24 deste Edital. 

 

25.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário oficial de Brasília — DF. 

 

25.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas, não sendo a Administração responsável por esses custos em 

nenhuma hipótese, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e 

vencendo os prazos somente em dias de expediente na Administração Municipal 

de Ubarana. 

 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do art. 

64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

https://ubarana.flowdocs.com.br:2053/public/home/group/6
mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
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25.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as disposições deste 

Edital. 

 

25.11 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários por 

conveniência da Administração, dentro do limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, sendo vedada a alteração que modifique o objeto 

essencial do contrato — incluindo as datas de realização do evento — sem nova 

licitação. 

 

25.12 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e 

aceito pelo Pregoeiro, nos termos do art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

25.13 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

devidamente justificadas, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho 

fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

25.14 O Edital completo e a minuta do instrumento contratual foram aprovados 

pela Acessória Jurídica do Município, nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sendo vedada a realização da licitação sem essa aprovação 

prévia. 

 

25.15 O Edital está disponibilizado na íntegra nos seguintes endereços 

eletrônicos: 

a) Portal da Prefeitura Municipal de Ubarana: 

https://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao; 

b) Portal da Transparência: 

http://transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/transparencia/; e 

c) c) Diário Oficial do Município: https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-

eletronico. 

d) Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP: 

https://www.gov.br/pncp, nos termos do art. 54, inciso IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

25.15.1 O Edital poderá também ser solicitado via correio eletrônico pelo 

endereço licitacao@ubarana.sp.gov.br. 

 

https://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
http://transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/transparencia/
https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico
https://www.ubarana.sp.gov.br/diario-oficial-eletronico
https://www.gov.br/pncp
mailto:licitacao@ubarana.sp.gov.br
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25.16 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio do órgão 

de assessoramento jurídico do Município, aplicando-se as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2103/2023 e da legislação 

correlata, conforme o caso. 

 

26. DO FORO 

 

26.1 Fica eleito o Foro da Comarca de José Bonifácio — SP para dirimir 

quaisquer litígios decorrentes desta licitação e dos contratos dela originados, 

excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

26.2 Antes de qualquer medida judicial, as partes deverão buscar a resolução 

administrativa das controvérsias, nos termos do art. 151 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que prevê o uso de meios alternativos de resolução de conflitos, 

incluindo conciliação, mediação e comitê de resolução de disputas. 

 

27. ANEXOS 

 

27.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexos: 

 

I- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

II- TERMO DE REFERENCIA 

III- DECLARAÇÕES 

IV- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

V- PROPOSTA DE PREÇOS 

VI- MINUTA CONTRATUAL 

 

Ubarana, dia 06 de outubro de 2.026 

 

 

 

 

Vanderlei Rodrigues da Cruz 

Prefeito Municipal de Ubarana 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Arquivo para Download) 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 
REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2.026 
 PROCESSO Nº 082/2.026 
 OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar 
cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados 
ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 
com entregas parceladas, conforme especificações do Edital e seus 
Anexos. 
 

Link: www.transparencia.ubarana.sp.gov.br:5656/comprasedital/ 

 

Para fazer download basta seguir os passos: 

1- Acessar o Link; 

2- Clicar na Aba 02. Editais 

3- Clicar na Aba 02.01. Retirada de Editais 

4- Localizar o PROCESSO: 082/2.026 

5- Clicar na Seta apontada para baixo “ ” 

6- Fazer download do item, clicando em “ ” 

 

  

http://www.ubarana.sp.gov.br/licitacao
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ANEXO II 

 TERMO DE REFERENCIA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 
REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2.026 
 PROCESSO Nº 082/2.026 
 OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar 
cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados 
ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 
com entregas parceladas, conforme especificações do Edital e seus 
Anexos. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventuais aquisições de café torrado e moído, 

café torrado em grãos e açúcar em sachês, destinados aos diversos setores da 

Prefeitura Municipal de Ubarana, conforme especificações, quantidades e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência 

1.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da data 

de sua assinatura, prorrogável por igual período desde que comprovado que o 

preço é vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. As contratações 

decorrentes da Ata serão formalizadas por meio de nota de empenho ou 

autorização de fornecimento, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. As quantidades estimadas, as especificações e os valores de referência 

dos itens constam da tabela a seguir: 

Item Descrição Tipo 
Qtd 

Total 
Val. Unit. Val. Total 

1º 

AÇÚCAR CRISTAL BRANCO em sachês 

de 5 gramas, caixa com 1.000 sachês. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. 

CX 16 R$ 45,62 R$ 729,92 

2º 

CAFÉ TORRADO EM GRÃOS, 100% 

arábica (Coffea arabica), Tipo Único 

conforme o Padrão Oficial de 

Classificação do Café Torrado (Portaria 

SDA/MAPA nº 570/2022), com Nota de 

Qualidade Global (NQG) mínima de 6,0 

pontos, aferida por análise sensorial; 

PCT 150 R$ 60,84 R$ 9.126,00 
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Item Descrição Tipo 
Qtd 

Total 
Val. Unit. Val. Total 

ponto de torra médio, entre os Discos 

Agtron nº 55 e 65 (torra média a média 

clara, Anexo IV da Portaria SDA/MAPA nº 

570/2022); grãos inteiros, sem adição de 

açúcar, caramelo ou aromatizantes; 

somatório de matérias estranhas e 

impurezas de no máximo 1,0% (Anexo I 

da referida Portaria); umidade de no 

máximo 5,0%; isento de pedras, 

fragmentos ou qualquer material que 

possa danificar o moedor. Destinado às 

máquinas automáticas de café expresso 

Saeco Lirika em uso na Prefeitura, 

devendo ser compatível com esse 

equipamento. Pacote de 500 g, em 

embalagem hermética, rotulada 

conforme a Portaria SDA/MAPA nº 

570/2022 (espécie, ponto de torra, lote, 

data de fabricação e validade). Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. 

3º 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, Tipo Único 

conforme o Padrão Oficial de 

Classificação do Café Torrado (Portaria 

SDA/MAPA nº 570/2022), com Nota de 

Qualidade Global (NQG) mínima de 6,0 

pontos, aferida por análise sensorial; 

sabor tradicional; blend de café das 

espécies arábica e conilon (robusta); 

ponto de torra entre os Discos Agtron nº 

45 e 65 (moderadamente escura a média 

clara, Anexo IV da Portaria SDA/MAPA nº 

570/2022); somatório de matérias 

estranhas e impurezas de no máximo 

1,0% (Anexo I da referida Portaria); 

umidade de no máximo 5,0%. 

Embalagem de 500 g, tipo alto vácuo, 

com filme de alta barreira que preserve 

as características do produto durante 

PCT 2.318 R$ 34,06 R$ 78.951,08 
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Item Descrição Tipo 
Qtd 

Total 
Val. Unit. Val. Total 

todo o prazo de validade, com impressão 

legível de lote, data de fabricação e 

validade, rotulagem conforme a Portaria 

SDA/MAPA nº 570/2022, acondicionada 

em embalagem secundária (caixa) 

apropriada ao transporte e 

armazenamento. O produto deverá 

atender às RDC ANVISA nº 716/2022 e 

nº 623/2022. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de entrega. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Ubarana necessita da aquisição de café em pó, 

café em grãos e sachês de açúcar para atender aos diversos setores 

administrativos e unidades vinculadas. Esses itens são essenciais para o 

abastecimento contínuo das necessidades diárias dos servidores, 

proporcionando conforto e bem-estar durante o expediente e contribuindo para 

a manutenção de um ambiente de trabalho agradável e produtivo. 

2.2. Para maiores informações, acessar o Estudo Técnico Preliminar 

elaborado para esse objeto. 

2.3. O quantitativo de 2.318 pacotes de café torrado e moído foi estimado com 

base no consumo registrado no exercício de 2025, de 1.850 pacotes, acrescido 

de aproximadamente 25% (468 pacotes), nos termos do art. 40, III, da Lei nº 

14.133/2021, que determina a estimativa das quantidades em função do 

consumo e da utilização prováveis. A margem se justifica porque: (a) por se tratar 

de Sistema de Registro de Preços, a quantidade registrada constitui limite 

máximo, sem obrigação de aquisição da totalidade (art. 83 da Lei nº 

14.133/2021), de modo que somente será empenhado e pago o que for 

efetivamente solicitado; e (b) a ata terá vigência de 12 (doze) meses, e a margem 

evita o desabastecimento diante de variações de consumo, eventos e ações 

extraordinárias do Município, sem necessidade de novo processo licitatório no 

período. O quantitativo total está distribuído entre os setores requisitantes 

conforme o quadro de distribuição por setor constante do Documento de 

Formalização da Demanda (DFD). 

2.4. O setor de Vias e Logradouros responde pela maior parcela do café 

torrado e moído (875 pacotes) por concentrar o maior contingente de servidores 



 

Página 53 de 82 
 

operacionais do Município, em equipes de campo (limpeza pública, varrição, 

capina e manutenção de vias) que recebem café no início da jornada e nos 

intervalos. O café em grãos (150 pacotes) e o açúcar em sachês (16 caixas) 

destinam-se aos setores de Administração e Saúde, conforme o mesmo quadro. 

2.5 A exigência de Nota de Qualidade Global mínima de 6,0 pontos, superior ao 

mínimo de 4,5 pontos previsto no Padrão Oficial de Classificação do Café 

Torrado (Portaria SDA/MAPA nº 570/2022), está justificada no item 5 do Estudo 

Técnico Preliminar e visa evitar o recebimento de produtos no limite inferior de 

aceitação, sem caracterizar artigo de luxo (art. 20 da Lei nº 14.133/2021). 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

3.1. O objeto do presente termo de referência, suas especificações e 

quantidades constam no item 1; 

3.2. O objeto se enquadra como de natureza “comum” pelo fato de ter a 

possibilidade de descrevê-lo e padronizá-lo, sem direcionamentos; 

3.3. Os itens são de qualidade comum. As especificações adotam critérios 

objetivos e mensuráveis (Nota de Qualidade Global, ponto de torra, espécie, 

matérias estranhas e impurezas e umidade), aferidos segundo a metodologia do 

Padrão Oficial de Classificação do Café Torrado (Portaria SDA/MAPA nº 

570/2022), sem referência a marcas, selos ou denominações comerciais como 

"gourmet", não se enquadrando como artigo de luxo (art. 20 da Lei nº 

14.133/2021). 

3.4. As Propostas dos licitantes devem atender plenamente o descritivo, 

referente aos itens da presente licitação, sob pena de desclassificação do item, 

por se tratar de uma disputa por Item; 

3.5. Os produtos deverão ser entregues com validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega pelo fornecedor. 

3.6 A proposta deverá indicar, para cada item cotado, a marca e o fabricante 

do produto ofertado, sob pena de desclassificação. 

 

4. DA EXECUÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DA AQUISIÇÃO 

4.1. A entrega será de forma parcelada, sendo o prazo para a entrega de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação de pedido 

enviada por e-mail. 
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4.2. A entrega deverá ser realizada no Setor de Compras da Prefeitura 

Municipal de Ubarana na Rua João Virgínio dos Santos, n° 505, Centro, 

localizado no Município de Ubarana/SP, no período de horário comercial. 

4.3. A empresa não poderá estabelecer quantidades mínimas ou máximas 

para a entrega, devendo atender conforme as solicitações do setor demandante. 

4.4. Produtos embalados deverão ser entregues em embalagem original 

devidamente identificada, com rótulo contendo todas as informações do produto 

de acordo com a legislação vigente. 

4.5. No valor apresentado, devem estar incluídas todas as despesas de fretes, 

taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam 

ou venham a incidir direta ou indiretamente para execução ou entrega do objeto 

deste certame. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Realizar a entrega dentro do prazo estabelecido, conforme requisitados 

da CONTRATANTE através das solicitações realizadas pelo Setor Demandante 

do município de Ubarana; 

5.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

5.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a marca, fabricante, lote e data de validade dos produtos; 

5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

5.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.7. Se tratando de entregas parceladas, a empresa vencedora deverá 

entregar qualquer quantidade solicitada pelo Município, não podendo, portanto, 
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estipular em sua proposta de preços, cota mínima ou máxima, para remessa do 

objeto, por toda vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.8. São obrigações da Contratante:  

a) emitir as solicitações de fornecimento por escrito, com indicação de 

quantidade e setor de destino; 

b) receber os produtos e verificar sua conformidade nos prazos previstos; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, as irregularidades constatadas; 

d) efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no item 9; 

e) designar o gestor e os fiscais da Ata. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo está descrito nos itens anteriores; 

6.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

levando em consideração as solicitações, devendo ser substituídos no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. Estão inclusos no valor apresentado todas as despesas de fretes, taxas, 

impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou 

venham a incidir direta ou indiretamente para execução ou entrega do objeto 

deste certame; 

6.4. No ato da entrega, os produtos serão recebidos pela Contratante, para 

posterior verificação do atendimento às condições deste Edital e da 

conformidade com a marca e/ou fabricante declinados na proposta. 

6.5. Caso seja constatado que os produtos entregues apresentam 

irregularidades, não correspondem às especificações deste Edital ou não 

conferem com a marca e/ou fabricante declinados na proposta da Contratada ou 

estão fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados e devolvidos, 

podendo a Administração extinguir a contratação ou determinar a substituição 

dos produtos, pelos corretos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 

da comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

6.6. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de 

partes, a Administração poderá determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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6.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

da quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo 

circunstanciado ou atesto na nota fiscal, nos termos do art. 140, II, "b", da Lei nº 

14.133/2021. 

6.7.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante assinatura 

do canhoto da nota fiscal pelo servidor responsável, para posterior verificação 

da conformidade dos produtos. 

6.7.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do fornecimento. 

 

7. DAS AMOSTRAS E DOS LAUDOS 

7.1. Da amostra 

7.1.1. O licitante provisoriamente vencedor dos itens 2 e 3 deverá apresentar, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, 02 (dois) pacotes 

originais e lacrados da marca ofertada, do mesmo lote, no endereço indicado no 

subitem 4.2, nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, II, da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2. Um dos pacotes será destinado à avaliação pela comissão. O outro será 

mantido lacrado, identificado e rubricado pelo representante da Administração e, 

se presente, pelo representante do licitante, para servir como contraprova. 

7.1.3. A não entrega da amostra no prazo implicará a desclassificação da 

proposta no item. 

7.1.4. Os licitantes serão informados, por meio do sistema eletrônico, da data, 

do horário e do local da avaliação, que poderá ser acompanhada pelos 

interessados. O resultado será registrado em relatório e divulgado no sistema. 

7.2. Da avaliação pela comissão 

7.2.1. A amostra será avaliada por comissão composta por, no mínimo, 3 (três) 

servidores designados por portaria. 

7.2.2. Na avaliação documental e visual, serão verificados os seguintes critérios 

objetivos, cujo não atendimento implicará a desclassificação da proposta no 

item: 
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a) conformidade da embalagem e da rotulagem com a Portaria SDA/MAPA nº 

570/2022; 

b) indicação legível de lote, data de fabricação e validade, observada a validade 

mínima exigida no subitem 3.5; 

c) correspondência com a marca, o fabricante e o ponto de torra declarados na 

proposta; 

d) para o item 2, grãos inteiros e funcionamento regular na máquina de café 

expresso Saeco Lirika em uso na Prefeitura, sem travamento ou dano ao 

moedor. 

7.2.3. Na avaliação sensorial, o café será preparado conforme protocolo 

padronizado descrito na ficha de avaliação, idêntico para todas as amostras. 

Cada membro da comissão registrará os atributos aroma, acidez, amargor, corpo 

e sabor residual, bem como a presença de defeitos sensoriais (sabores 

fermentado, rançoso, queimado, terroso ou de madeira). 

7.2.4. A amostra será considerada aprovada se atender aos critérios do subitem 

7.2.2 e se a comissão não registrar, por maioria e de forma motivada, a presença 

de defeito sensorial ou de qualidade incompatível com a especificação. Aprovada 

a amostra, a proposta será aceita sem necessidade de apresentação de laudo. 

7.3. Da análise laboratorial 

7.3.1. Caso a amostra não seja aprovada na avaliação sensorial, o licitante será 

notificado da decisão motivada da comissão e o pacote de contraprova será 

encaminhado pela Administração, lacrado, a laboratório oficial, habilitado na 

REBLAS/ANVISA ou acreditado pelo INMETRO (ABNT NBR ISO/IEC 17025), 

indicado pelo licitante no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da notificação. 

Na falta de indicação, o laboratório será escolhido pela Administração. 

7.3.2. A análise aferirá: 

a) Nota de Qualidade Global (NQG) mínima de 6,0 (seis) pontos, por análise 

sensorial; 

b) somatório de matérias estranhas e impurezas de no máximo 1,0% (um por 

cento), por análise macroscópica e microscópica, conforme a Portaria 

SDA/MAPA nº 570/2022 e a RDC ANVISA nº 623/2022; 

c) umidade de no máximo 5,0% (cinco por cento); 

d) ponto de torra dentro da faixa de Discos Agtron especificada para o item no 

subitem 1.3. 
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7.3.3. O custo da análise será suportado pelo licitante e pago diretamente ao 

laboratório. Considera-se essa solução proporcional porque substitui o laudo 

que, de outro modo, seria exigido de todo licitante provisoriamente vencedor. 

7.3.4. O resultado da análise vinculará a decisão. Constatada a conformidade, a 

proposta será aceita. Constatada qualquer desconformidade, a proposta será 

desclassificada no item e será convocado o licitante seguinte, na ordem de 

classificação. 

7.3.5. O laudo deverá ser emitido no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados 

do recebimento da amostra pelo laboratório, prorrogável por motivo não 

imputável ao licitante. O item permanecerá suspenso até a divulgação do 

resultado. 

7.4. Da natureza das exigências 

7.4.1. A amostra e a análise laboratorial não constituem requisito de habilitação 

e serão exigidas exclusivamente do licitante provisoriamente vencedor, mediante 

prazo suficiente para atendimento, em conformidade com as Súmulas nº 17 e nº 

42 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. A qualidade é verificada por 

avaliação objetiva da amostra e, quando necessário, por laboratório oficial ou 

acreditado, sem exigência de selo ou certificação de entidade privada (TCU, 

Acórdão nº 1.985/2018-Plenário). 

7.5. Da manutenção da marca e do controle de qualidade na execução 

7.5.1. Os produtos entregues durante a vigência da Ata de Registro de Preços 

deverão ser da mesma marca e do mesmo fabricante indicados na proposta e 

na amostra aprovada. A substituição depende de prévia autorização da 

Administração, mediante apresentação e aprovação de nova amostra, nos 

termos dos subitens 7.1 a 7.3. 

7.5.2. Durante a vigência da Ata, a comissão poderá avaliar, nos termos do 

subitem 7.2.3, amostras coletadas dos lotes entregues, em embalagem original 

lacrada e com notificação prévia da contratada. Não aprovada a amostra, ela 

será encaminhada para análise laboratorial nos termos do subitem 7.3.2. 

7.5.3. Constatada desconformidade, o custo da análise será descontado dos 

pagamentos devidos à contratada, que deverá substituir o lote no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de 

Referência. Confirmada a conformidade, o custo será suportado pela 

Administração. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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8.1. Nos termos do art. 20 ao art. 26 do Decreto Municipal nº 2103 de 12 de 

dezembro de 2.023 que dispõe sobre o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens e/ou execução do objeto, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

8.3. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com 

poderes para solucionar demandas oriundas da execução da Ata de Registro de 

Preço, nos termos do art. 118 da Lei 14.133/2021. 

8.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

administrativas na legislação vigente, podendo culminar no cancelamento do 

registro e na extinção da contratação, conforme disposto nos artigos 155 e 156 

da Lei nº 14.133/21. 

8.5. A fiscalização dos contratos caberá aos servidores nomeados pelo Setor 

requisitante e ficam designados como FISCAIS DE CONTRATO para este 

certame para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, 

nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei federal nº 14.133/21. 

8.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

8.7. O(s) representante(s) da Administração irá anotar em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do fornecimento, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8.8. É de responsabilidade do Gestor/Fiscal garantir que a licitante cumpra 

todas as normas do Edital e da Ata de Registro de Preço. Em caso de 
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identificação de irregularidades, o setor administrativo será informado de 

maneira detalhada para as providências cabíveis. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução/entrega do objeto, de forma 

parcelada. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 92, XVI, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, além de constar em corpo a identificação do nº do processo 

licitatório e nº do Contrato ou documento equivalente. 

9.3.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

9.4. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o 

valor devido será atualizado monetariamente pelo IPCA/IBGE, pro rata die, 

desde a data prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização, 

nos termos do art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não é exigida a indicação 

de dotação orçamentária no momento do registro. As despesas decorrentes das 

aquisições correrão à conta das dotações orçamentárias próprias de cada setor 

requisitante, indicadas no momento da emissão da nota de empenho. 

 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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11.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com critério de 

julgamento de menor preço por item, nos termos dos arts. 6º, XLI, e 33, I, da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.2. Considerando que o valor estimado de cada item é inferior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), a participação será exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte em todos os itens, nos termos do art. 48, I, da Lei 

Complementar nº 123/2006, aplicável por força do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Somente para o item 3 (café torrado e moído), será exigido, para fins de 

habilitação, atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove o fornecimento de café torrado, moído ou em 

grãos, em quantidade mínima de 1.159 (mil cento e cinquenta e nove) pacotes 

de 500 g ou quantidade equivalente em peso, correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) do quantitativo estimado do item, nos termos do art. 67, II e §§ 1º e 

2º, da Lei nº 14.133/2021, admitido o somatório de atestados e vedadas 

limitações de tempo ou de local. Para os itens 1 e 2, não será exigida qualificação 

técnica, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar. 

11.4. Não será exigida garantia contratual, considerando o baixo valor das 

contratações, as entregas parceladas e o pagamento somente após o 

recebimento dos produtos (art. 96 da Lei nº 14.133/2021). 

 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Será registrado o preço do licitante vencedor de cada item, bem como, em 

cadastro de reserva, os preços dos licitantes que aceitarem cotar o objeto em 

valor igual ao do vencedor, observada a ordem de classificação (art. 82, VII, da 

Lei nº 14.133/2021). 

12.2. Não será admitida proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para o item (art. 82, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

12.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 

nem a adquirir a totalidade das quantidades registradas (art. 83 da Lei nº 

14.133/2021). 

12.4. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de fato 

superveniente que eleve ou reduza o custo dos produtos, devidamente 

comprovado, nos termos do art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021. Quando o 

preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a Administração 

convocará o fornecedor para negociar a redução; frustrada a negociação, o 
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fornecedor será liberado do compromisso, sem aplicação de penalidade, e serão 

convocados os integrantes do cadastro de reserva. 

12.5. O registro do fornecedor será cancelado quando este: a) descumprir as 

condições da Ata; b) não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; c) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de 

este se tornar superior ao praticado no mercado; d) sofrer sanção de 

impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade (art. 82, IX, 

da Lei nº 14.133/2021). 

12.6. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou 

entidades não participantes. 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) 

meses, contados da data do orçamento estimado (28/09/2026). Decorrido esse 

prazo, mediante requerimento do fornecedor, os preços poderão ser reajustados 

pela variação do IPCA/IBGE acumulada no período, nos termos dos arts. 25, § 

7º, e 92, V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, observado novo interregno de 12 (doze) 

meses para reajustes subsequentes. 

 

  



 

Página 63 de 82 
 

ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 
REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2.026 
 PROCESSO Nº 082/2.026 
 OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar 
cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados 
ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 
com entregas parceladas, conforme especificações do Edital e seus 
Anexos. 
 
 
 
A empresa _______, inscrita no CNPJ sob o nº ________, com sede na cidade 
de ________, Estado _______, à Rua _________, nº ____, Bairro _________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _______, portador (a) da 
Carteira de identidade nº ______ e inscrito (a) no CPF nº ______, declara, para 
os devidos fins, sob as penas da lei: 
 

a) Que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal, combinado com o inciso VI do art. 68 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Que atende às normas relativas à Saúde e Segurança no Trabalho de 

seus empregados, em conformidade com a legislação vigente; 

d) Que assume integral responsabilidade pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados, sujeitando-se às eventuais averiguações que 

se façam necessárias; 

e) Que se compromete a manter, durante todo o período de vigência do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos 

do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

f) Que tem conhecimento e se submete ao disposto na Lei Federal nº 

8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor —, bem como às 

disposições do Edital e Anexos do presente certame licitatório realizado 

pela Prefeitura Municipal de Ubarana/SP; 

g) Que todo e qualquer fato superveniente que importe em modificação da 

situação ora declarada será imediatamente comunicado, por escrito, à 

Prefeitura Municipal de Ubarana/SP, nos termos do art. 64 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

h) Que a proposta foi elaborada de forma independente, sem combinação 

prévia com outros licitantes, nos termos do art. 155, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

i) Que não possui em seu quadro de pessoal, nem entre seus sócios, 

qualquer servidor efetivo, comissionado ou empregado do Poder 

Executivo do Município de Ubarana/SP exercendo funções técnicas, 

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias que possam 

caracterizar conflito de interesses, nos termos do art. 9º da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

j) Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com 

deficiência ou reabilitados da Previdência Social, quando aplicável, e 

atende às regras de acessibilidade previstas na legislação vigente, nos 

termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991; 

k) Que, para fins de participação no presente processo licitatório, a empresa 

declarante: 

i. Não possui qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação; 

ii. Atende plenamente os requisitos de habilitação expressos neste 

Edital; 

iii. Apresentou proposta em conformidade com as exigências 

editalícias; 
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iv. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, em suas esferas federal, estadual e 

municipal; 

v. Não está impedida de licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública; 

vi. Não está suspensa de contratar com a Administração Pública; e 

vii. Compromete-se a comunicar imediatamente, por escrito, a 

ocorrência de quaisquer fatos supervenientes que alterem as 

condições ora declaradas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

_____________, ____ de _____________ de 2.026. 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 
REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2.026 
 PROCESSO Nº 082/2.026 
 OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar 
cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados 
ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 
com entregas parceladas, conforme especificações do Edital e seus 
Anexos. 
 

 
 
 
 
 

A empresa............................................, inscrita no CNPJ nº 
................................., para fins de participação neste procedimento licitatório, 
cumpri plenamente os requisitos para classificação como MICROEMPRESA ou 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2.006. Declara-se estar apto, e ainda ciente das 
responsabilidades administrativa, civil e criminal.  
 A empresa Declara que no ano-calendário da realização desta licitação, 
não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

_____________, ____ de _____________ de 2.026. 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 
REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2.026 
 PROCESSO Nº 082/2.026 
 OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar 
cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados 
ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 
com entregas parceladas, conforme especificações do Edital e seus 
Anexos. 
 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   ) SIM  |  (   ) NÃO 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICIT.: TELEFONE: 

BANCO DA LICIT.: CONTA BANC. DA LICIT.: 

Nº DA AGÊNCIA:  

 

RESP. PELA ASS. DO CONTRATO: 

CARGO: CPF: 

E-MAIL (INST): E-MAIL (PART.): 

 

PROPOSTA: 

Item Descrição Tipo Qtd 
Marca/ 

Modelo 

Val. 

Unit. 

Val. 

Total 

1º Açúcar em sachê - Açúcar Cristal 

Branco em sachês de 05 gramas 

caixa com 1000 unidades. Com 

validade de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega pelo 

fornecedor 

CX 16 ... ... ... 
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2º  Café em Grãos Gourmet para 

Expresso, torra média-clara, 

pacote de 500g. Livre de 

impurezas que possam danificar 

a máquina, compatível com o 

modelo Lirika da Marca Saeco. 

Com validade de 06 (seis) meses 

a partir da data de entrega pelo 

fornecedor.  

UN 150 ... ... ... 

3º CAFÉ TORRADO E MOÍDO, tipo 

superior, sabor tradicional, torra 

escura, constituído por blend de 

café das espécies arábica e 

conilon (robusta), obtido por 

processo industrial de torrefação 

e moagem. Acondicionado em 

embalagem de 500 gramas, do 

tipo alto vácuo, com filme de 

material de alta barreira 

(evitando perda de aroma e 

oxidação), que assegure a 

preservação das características 

sensoriais do produto durante 

todo o prazo de validade. 

Embalagem devidamente 

identificada, com impressão 

legível de data de fabricação e 

data de validade, acondicionada 

em embalagem secundária 

(caixa) apropriada ao transporte 

e armazenamento. O produto 

deverá atender aos padrões de 

identidade e qualidade 

estabelecidos pela legislação 

vigente (Instrução Normativa 

MAPA nº 16/2010 e alterações 

posteriores) e ser classificado, 

no mínimo, como Bebida Dura 

ou superior, conforme 

classificação oficial de qualidade 

UN 2.318 ... ... ... 
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do café. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data de 

entrega pelo fornecedor. 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ____________ (___________________); 

 
OBS.: Para fins de lances na sessão de pregão será considerado o PREÇO 

UNITÁRIO definir conforme regula o Edital.  

 

A empresa acima identificada DECLARA que: 

a) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem 

como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários 

e comerciais. 

b) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias 

c) Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura 

Municipal de Ubarana/SP, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro 

grau. 

d) Que está de acordo com todos os termos constantes do edital e respectivo 

termo de referência. 

e) Que a proposta compreende a integralidade dos custos direto ou 

indiretamente, para atendimento ao objeto do certame. 

 

_____________, ____ de _____________ de 2.026. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Nome Completo 

Assinatura do Representante Legal da empresa 
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ANEXO VI 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 
REF:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
 PROCESSO Nº 082/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ***/2026 
 

Aos *** dias do mês de ********** de 2.026 a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE UBARANA, Pessoa Jurídica de Direito Pública, inscrita no C.N.P.J. sob o nº  

65.708.786/0001-41, estabelecida à Rua João Virgínio dos Santos, nº 505 – 

Centro, nesta cidade de Ubarana,  Estado de São Paulo, neste ato devidamente 

representada pelo Senhor Prefeito Municipal, VANDERLEI RODRIGUES DA 

CRUZ, brasileiro, casado, residente no Município de Ubarana/SP – Manoel 

Teodoro do Prado nº 732 - Centro, portador do RG 25.862.248-9/SP e CPF 

080.788.818-43, no regular e pleno exercício da chefia do executivo municipal, 

e considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, PROCESSO 

LICITATÓRIO n.º 037/2026, RESOLVE, registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 

no EDITAL, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por Objeto o Registro de Preços para eventual 

aquisição de açúcar cristal em sachês, café torrado em grãos e café torrado 

e moído, destinados ao abastecimento dos diversos setores da Prefeitura 

Municipal de Ubarana, com entregas parceladas, conforme especificações 

do Edital e seus Anexos. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas 

e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

 

   Fornecedor:  

   CNPJ:  
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   Endereço:  

Contato:  

   Representante:  

Item Especificação Tipo Quantidade 
Valor 

Unit 

Marca/ 

Modelo 

Prazo garantia 

ou validade 
 

1º      12 meses  

2º      12 meses  

3º      12 meses  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de 

preços consta como anexo a esta Ata. 

 

3. GESTOR E FISCAL 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Ubarana, tendo como 

responsável: 

3.1.1. Gestor: ****************************** (Cargo) 

3.1.2. Fiscal: ******************************* (Cargo) 

 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos 

estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 

de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua publicação, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. Os instrumentos de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
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5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 
5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
5.3.2. Será incluído na Ata, na forma de Anexo, o Registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitante; (em consideração a 
esse item, o fornecedor interessado, deverá formalizar por escrito, um oficio, 
aceitando os mesmos termos do adjudicatário para cadastro de reserva) e; 
5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na Ata. 
5.4. O registro que se refere o item 5.3.3 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da Ata. 
5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o item 5.3.3. somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
e 
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 8. 
5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 
de preços. 
5.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
5.9. A ata de Registro de Preços será assinada por meio de Assinatura Digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 
o disposto no item 5.8, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização e nos termos do Edital, poderá: 
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar/ comprar. 
5.13. Nos termos do art. 83 da Lei Federal nº. 14.133/2021, durante o prazo de 
validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Ubarana não será 
obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os produtos/serviços 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização 
de qualquer espécie à empresa detentora. 
5.14. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
037/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, PROCESSO LICITATÓRIO n.º 
082/2026, que precedeu a integra do presente instrumento de compromisso, 
independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 
(doze) meses a partir da data do orçamento estimado. 
6.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de 
um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do 
IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
6.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;  
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6.3.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação conforme item 6.2;   
6.3.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 
e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 
de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
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na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 
8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 
27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV 
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 
de reserva, observada a ordem de classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 
26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 
7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 

10. DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
10.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, em cada caso, pelo Ordenador da Despesa correspondente, sendo 
obrigatório informar ao Setor de Compras os quantitativos das aquisições. 
10.2. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total 
ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem 
está delegar a competência para tanto. 
 

11. DO RECEBIMENTO 
11.1. Para o recebimento do objeto desta licitação deverá ser seguido a 
seguinte forma: 
11.1.1. provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 
11.1.2. definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de 
Recebimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos contados após 
o recebimento provisório. 
 

12. DA COMUNICAÇÃO 
12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento 
e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 

13. DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, 
com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir as questões decorrentes da execução deste Certame. 
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14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, 
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 082/2026 e seus Anexos. 
14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será 
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
14.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 

testemunhas abaixo. 

 

Ubarana, *** de ********* de 2.026. 

 

 

 

_____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA 

VANDERLEI RODRIGUES DA CRUZ 
CONTRATANTE: 

 
 
 
 

_____________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

REPRESENTANTE 
CONTRATADA: 

               
 

Testemunhas: 
 
 
 
______________________________ ______________________________ 
Nome:     Nome: 
RG:      RG: 
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TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
 
 
PROCESSO Nº ***/2.024 
MODALIDADE Nº ***/2.024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ***/2.024 
 
Pelo presente Termo, o Município de Ubarana, por meio do Prefeito Municipal, VANDERLEI RODRIGUES 
DA CRUZ, no uso de suas atribuições legais, e em atendimento ao disposto no art. 7º da Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.103/2023, 
 
DESIGNA: 
 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: ************* 
CARGO: ************  
 
para exercer as funções de Gestor e Fiscal da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ***/2.024, a ser 
celebrado com a empresa *************************., inscrita no CNPJ sob nº ******************, decorrente da 
MODALIDADE Nº ***/2.024, cujo objeto ************************************************************************** 
*************************************************************************************************************************
*********************************. 
 
Compete ao Gestor e ao Fiscal acompanhar e fiscalizar a execução contratual, observadas as atribuições 
previstas na legislação aplicável e no instrumento contratual. 
 
A presente designação deverá constar no respectivo Termo de Ciência e de Notificação, integrante da 
documentação contratual. 
 
Este Termo entra em vigor na data de sua assinatura. 
 
Ubarana/SP, ** de ******** de ****. 
 
 

VANDERLEI RODRIGUES DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

 
 

*NOME COMPLETO* 
Gestor e Fiscal do Contrato 

 
 

Publicado e afixado na Secretaria Municipal de Administração, ficando arquivado para os devidos fins. 
 
 

Marcos Antonio da Silva 
Secretário 

Secretário  
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ANEXO I 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 
RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

PROCESSO N º 082/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
Ata de Registro de Preço nº ***/2.026 
Contratante: ____________________________________  
Contratada: ____________________________________ 
OBJETO:  Registro de Preços para eventual aquisição de açúcar cristal em 
sachês, café torrado em grãos e café torrado e moído, destinados ao 
abastecimento dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubarana, 
com entregas parceladas, conforme especificações do Edital e seus 
Anexos. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
Estamos CIENTES de que: 
O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – Cad 
TCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); é de exclusiva 
responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados 
Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber 
Prefeitura Municipal de Ubarana. 
 
Prefeitura Municipal de Ubarana, ______ de __________________ de 20___. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ ENTIDADE: 
Nome: VANDERLEI RODRIGUES DA CRUZ 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: ***.***.***-**   
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: VANDERLEI RODRIGUES DA CRUZ 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: ***.***.***-** 
 
Assinatura: __________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
CONTRATANTE: 
Nome: VANDERLEI RODRIGUES DA CRUZ 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: ***.***.***-** 
 
Assinatura: __________________________________________ 
 
CONTRATADA:  
Nome: ______________________________________________ 
Cargo: ______________________________________________ 
RG n° ________________________________, 
CPF n° ________________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/__________  
Endereço residencial completo: __________________________ 
E-mail institucional: ____________________________________ 
E-mail pessoal: _______________________________________ 
Telefone: ____________________________________________ 
 
Assinatura: __________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: VANDERLEI RODRIGUES DA CRUZ 
Cargo: Prefeito Municipal 
 CPF: ***.***.***-** 
 
Assinatura: __________________________________________ 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:_____________________________________________ 
Cargo:_____________________________________________ 
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CPF: _____________________________________________ 
 
Assinatura: _________________________________________ 
 
FISCAL (IS) DO CONTRATO: 
Nome:_____________________________________________ 
Cargo:_____________________________________________ 
CPF: _____________________________________________ 
 
Assinatura: _________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Edição e Gerenciamento de 
Contratos                                                        
Nome: Marcos Antonio da Silva 
Cargo: Secretário 
CPF: ***.***.***-** 
 
Assinatura: _________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Elaboração de Editais de Processo 
Licitatório                                                        
Nome: Sérgio Rodolfo Gonçalves 
Cargo: Responsável pelo Setor de Licitações e Contratos 
CPF: ***.***.***-** 
 
Assinatura: ________________________________ 

 
 

 


